A questão da análise da violência – a propósito da proposta do museu Salazar

De uma geração para outra será legítimo passar rancores e conflitos? Será a democracia incompatível com a censura ou a manipulação? Deverá o estado apoiar qualquer iniciativa dos cidadãos, incluindo representantes locais das populações, independentemente do conteúdo político dessas iniciativas?

A desorientação e impreparação dos sociólogos para responder a perguntas deste género releva da auto-contenção própria da disciplina – a que provavelmente devemos o seu desenvolvimento – em manter-se longe dos problemas políticos, religiosos, policiais e de guerra. Daí a existência de uma sociologia especializada em conflitos, outra em transformações e mudanças, sem que a violência propriamente dita, a vernácula e visceral, seja objecto de observação e teorização directa da teoria social. 

A sociedade, para a sociologia, mesmo quando vai buscar a sua forma paradigmática de organização à instituição militar, cf. Sennett, faz segredo da violência, incluindo a violência simbólica de que tanto falou Bourdieu. Quem é violento deve ser castigado. Quem não for violento não deve ser incomodado. E se o for, quem o violentou deve ser castigado. É esta a teoria da justiça penal/social dominante, acolhida e reforçada pela teoria social. Faz lembrar aqueles que face a processos judiciais a única coisa que sabem dizer é que confiam na justiça que é feita pelas instituições, como se ela fosse divina, e ao mesmo tempo defendem-se com todas as armas lícitas e ilícitas para evitar que a justiça apure os factos. Também muitos juristas argumentam de modo semelhante quando dizem que se a realidade é perversa o que interessa é como deveria ser se tudo estivesse conforme o espírito do legislador, permitindo-se neste passe de mágica ignorar a realidade. A teoria social, como os juristas dogmáticos e os arguidos com fé, recusam abordar a realidade dos factos por ela lhes ser repugnante, mesmo que nela participem como algozes fora dos holofotes da assunção pública de responsabilidades.
Como disse um dos docentes, no meio deste tipo de funcionamento social generalizado – com que a teoria social pactua – o melhor é levar à risca o valor ético dos procedimentos judiciais para uso da teoria social: quem for condenado é porque foi violento, segundo a letra da própria condenação, cujo valor será, necessariamente, da melhor qualidade que é humanamente possível. Mas quem não foi condenado é porque não foi violento, na apreciação conjugada da lei e da judicatura, com todos os direitos de recurso.
Deste modo a moralidade, na sociologia como na economia, deixa de ser um problema. Passa a ser-lhe exterior e judicial. Ou melhor, passa a ser um problema filosófico (que sempre foi) interpretado no sentido pragmático: não serve nem quer dizer nada, é só verbo-de-encher. O que justifica os que não pensam e os faz sentir satisfeitos por assim continuarem, sem pensar. Basta obedecer. 
A realidade, porém, é mais complexa. As direcções do dever de obediência têm sentidos privilegiados que provocam desigualdades sociais, a justiça (como outras instituições, incluindo a escola) reforça tais sentidos, tomando-os por objectivos, definitivos, naturais, imutáveis – o que é tudo falso, tudo pura ideologia, sem correspondência prática nos factos. Como percebem muito bem todos aos que acontece a desgraça de serem chamados à justiça. Nessas circunstâncias percebem bem como, mesmo faltando à verdade (legalmente, quando arguidos), dá jeito defenderem-se com todas as armas possíveis, evitando os factos incriminatórios, que afinal são de uma riqueza estonteante para um julgador isento. 

É que, na prática, diga-se o que se disser, uma acusação formal – profissional, familiar, judicial – tem um efeito simbólico por si só de constrangimento, de censura, da manipulação, de condicionamento. Só a fé na Justiça, que é a fé na sociedade que nos acolhe a cada um de nós, a fé na nossa família alargada, ajuda as pessoas a ficarem mais calmas. Mas se ficam tão calmas que não se defendem, pode acontecer – e acontece – serem condenadas injustamente. E quando são condenadas, injustamente ou não, tendem a assumir o papel de quem se comporta mal por natureza, tendem a assumir o papel social tal e qual lhes foi distribuído. As excepções apenas confirmam a regra.
Será que a Fátima Felgueiras fez bem ou mal em fugir para o Brasil? Dadas as circunstâncias que hoje conhecemos, obviamente que fez bem. Porque a queriam prender – antes de ser condenada – se ela se mantinha disponível para ser julgada? Foi má apreciação do juiz. Que, no caso, mostrou como a justiça é injusta. O no fim parece poder colocar-se a hipótese de o juiz, afinal, não mandar nada – se houver outro juiz amigo da vítima que a avise e a pessoa tenha recursos para se ir prender a si própria no Brasil. Este tipo de justiça penal “para os ricos” apenas confirma a natureza – a clarificar – da justiça penal em geral, aquela que é aplicada às classes sociais criminalizadas.
O curso de mestrado pretende, precisamente, mostrar como a doutrina e o teatro judiciais juntos não são a vida. Tem, isso sim, um valor simbólico – persecutório a que por vezes se chama inapropriadamente persuasivo – que só se difunde porque enquanto as galinhas do lado são levadas para o forno, as restantes continuam sociologicamente a depenicar como se tudo estivesse em ordem.
Para compreender o sofrimento dos acusados e a necessidade (a bondade dessa necessidade) de direitos para os arguidos – que no fundo são as garantias de liberdade – é preciso conjugar a insensibilidade social (o segredo social) face à violência institucional (que só é legítima para efeitos de segurança da própria sociedade e, nesse sentido, muitas vezes é praticada ilegitimamente) com a associada incapacidade sensitiva para tal tipo de violência por parte da sociedade (anestesiada?). Só assim se compreende que tenha sido possível viver 50 anos em ditadura e dela não estejamos certos de nos querer livrar 30 anos após a alegada libertação. Estamos à espera que os partidos nos libertem … deles próprios, quando cabe aos partidos representar transparentemente os poderes sociais existentes, aqueles que se chegam à frente, e não – evidentemente – os que não aparecem e ficam à espera quem alguém interprete bem os seus pontos de vista (que, muitas vezes, até esses são dispensados, por darem muito trabalho a assumir, como as responsabilidades que lhes estão associadas, cf. Joaquim Aguiar).

A violência social é teoricamente isolada e reduzida, pela teoria social, à violência dos indivíduos e dos grupos sem poder ou que se confrontam (ou são confrontados) com outros com mais poder, aqueles que também são alvo privilegiado da persecução criminal e penal. Existem descrições e análises profusas dessa violência, na condição de jamais nos perguntarmos como isso tem a ver ou está ligado com a violência institucional, cf Wieviorka. Isso seria desestabilizar, a partir da teoria, a estabilidade da ordem social. Isso seria sentido como repugnante e imoral, da mesma forma que o realismo literário era combatido por ser repugnante e imoral no tempo do Eça. Esse mesmo tipo de chantagem política é utilizado contra os jornalistas que trazem notícias inconvenientes, tornando-se frequentemente os mensageiros vítimas da mensagem e os factos remetidos para o segredo social. Também é usado na guerra, na relação dos políticos belicistas com os respectivos povos, já que sabem tacitamente que uma declaração de guerra induz popularidade pessoal e unidade social atrás de si, mesmo quando a mentira evidente é mobilizada para promover a indústria da guerra e estigmatizar povos inteiros tomados como inimigos e martirizados por vingança.
Analisar a violência institucional é uma tarefa abandonada às relações internacionais, uma espécie de retórica modernista, que se tornaram disciplina académica à conta da incapacidade das teorias sociais saírem dos seus espaços nacionais e de tratarem cientificamente da violência institucional, que a nível internacional é óbvia, precisamente por não existir firmada, para esse plano da realidade, uma ordem jurídica. Mas também aqui o tabu da violência institucional interna aos Estados não foi quebrado. Às vezes, alguns criminólogos mais atrevidos procuram tratar disso. 
A sociologia, sem surpresa, fez segredo social das memórias das violências inauditas da primeira metade do século XX na Europa, e também em Portugal até 1974. Antes disso, as sociologias eram nacionais – como ainda hoje são, em grande parte – e estava proibida em Portugal. Depois disso o regime fascista era muito menos interessante do que os futuros – socialismo soviético, política lusófona alinhada com os não alinhados, esquerda europeia, direita europeia – a que Joaquim Aguiar chamou ilusões. E a vitória dos vencedores raramente foi posta em causa pela sociologia portuguesa à procura de recuperar o tempo perdido. 
Talvez esteja na hora de reafirmar sociologicamente que o Salazar foi violento no Tarrafal, com um candidato presidencial que fez programa da sua futura demissão a quem matou, com o Aristides Sousa Mendes a quem perseguiu a família e destruiu as propriedades, como era prática regular a todos os opositores (tão ou mais socialmente isolados então pelo medo como agora os opositores à corrupção) como aconteceu a um colega do meu pai, dirigente comunista do sindicato dos bancários, Daniel, a quem induziram a esposa ao suicídio por defenestração. Por ser uma violência institucional, é como se não tivesse existido. Num mecanismo social recorrente – então como agora, aqui como noutros países – que a teoria social deveria saber explicar com clareza.
Um grupo de pessoas decidiram fazer um comício na terra onde se quer instalar um museu ao Salazar. Foram lá dizer quem ele foi. Aí está um tipo de violência simbólica que explica, para alguns, porque é que tiveram de ser escoltados pela GNR – que no antigo regime os perseguia, curiosamente – para evitar a indignação (justa?) da população ofendida (eram todos salazaristas, portanto?!?). Será este episódio transmitido pela televisão suficiente para se perceber que o alegado museu não é outra coisa se não uma homenagem ao ditador? Surpreendentemente não. Há quem entenda – e mesmo apanhado desprevenido, tomando mais atenção ao que se diz sobre o assunto na rua, fiquei convencido da realidade desta descrição – que o senso comum entende que os provocadores da confusão foram os anti-fascistas por querem falar na terra de Salazar e contra ele. Mas, ao mesmo tempo, a ideia de um museu de Salazar em Santa Comba não parece equivalente a uma homenagem ao ditador. Parece, sim, um pedido de intervenção científica para louvar a nossa recente história comum. 
A irracionalidade desta argumentação reflecte traços profundos da realidade social portuguesa, que merece toda a atenção científica, nomeadamente à luz da teoria da violência sem a qual nada disto fará sentido, a menos que se desconsidere a expressão do pensamento popular, seja remetendo-o para a ignorância, seja remetendo-o para o fascismo.

Para responder às perguntas iniciais deste texto, a sociologia deve poder e saber discutir as moralidades com que cada sociólogo quer trabalhar e confrontá-las com as moralidades de senso-comum. Nesse sentido remeto a vossa atenção para os livros que estivemos a ler. Para melhor se poder apreciar todas estas questões há que fazer um esforço de distanciamento histórico – como o que é feito pelos diversos autores, de formas muito diversas, eventualmente até de má qualidade. O que é a burocracia em Portugal? Qual é o uso que cá se faz da organização “MP3” ou em rede? Que ilusões são mais relevantes: a ideologia da esperança num mundo melhor que experimentámos em 1974 ou os segredos sociais das lutas intestinas entre quem povoa as instituições portuguesas como se elas fossem para benefício próprio? Portugal quis produzir nações nas antigas colónias: porque falhou? Porque é que agora Fukuyama aparece a dizer que é preciso tornar a fazer isso, de maneira mais eficaz?
